Aprovado por unanimidade em reunião do Conselho Geral do IPL de 23.02.2006

PROPOSTA

IMPLEMENTAÇÃO DO PROCESSO DE BOLONHA

Considerando que:

a) Se aguarda, ainda, a consolidação do processo legislativo que permitirá dar início à implementação dos princípios da Declaração de Bolonha;

b) As iniciativas legislativas do Governo já conhecidas apontam para uma alteração substancial dos requisitos necessários que as instituições de ensino superior devem reunir para poder conferir os graus académicos;

c) Portugal optou por uma estrutura de 3 ciclos – licenciatura, mestrado e doutoramento;

d) Aos Institutos Politécnicos apenas é reconhecida a competência para conferir os graus de licenciado e de mestre;

e) A duração dos ciclos obedece a regras que permitem o estabelecimento de diferentes durações, em consequência de regras legais ou institucionais de acesso às profissões ou de comparabilidade com formações de idêntica natureza que constituam referencial europeu;

f) Parece haver toda a vantagem em flexibilizar o processo de adequação dos cursos actualmente existentes e a criação de novos cursos ao novo regime legal;

g) O Instituto deve respeitar as designações aprovadas ou a aprovar pelo CCISP para os cursos a ministrar no subsistema politécnico;
O Conselho Geral do Instituto aprova o seguinte:

1. Sem prejuízo da deliberação tomada na última reunião plenária deste Conselho, no que concerne ao início do processo de adequação dos cursos ou à criação de novos cursos, pode o Presidente do Instituto, ouvidos os Conselhos Directivos ou Direcções e os Conselhos Científicos das Escolas, autorizar a apresentação junto da DGESUP, para registo, de processos de adequação dos cursos actualmente ministrados no IPL ou de criação de novos cursos, respeitando as designações aprovadas pelo CCISP;

2. O Presidente do Instituto, ouvidos os Conselhos Directivos ou Direcções e os Conselhos Científicos das Escolas, assim como o Grupo de Trabalho nomeado para coordenar o processo de adequação da oferta formativa do IPL à Declaração de Bolonha e o parecer do Conselho de Gestão do Instituto, fixará por despacho a duração dos ciclos a observar na elaboração das propostas de adequação dos cursos actualmente existentes ou na apresentação das propostas de novos cursos;

3. O Conselho de Gestão do Instituto, por proposta do Presidente do Instituto, ouvidos os Conselhos Directivos ou Direcções e os Conselhos Científicos das Escolas, fixará, tendo em conta as competências centrais de cada uma das Escolas, o elenco de formações que constituirá a oferta de formação de 1.º ciclo de cada uma das Escolas, sem prejuízo da sua revisão no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento do IPL;
4. O Instituto procurará alargar a sua área de intervenção no domínio da formação pós-graduada conferente de grau, devendo apresentar já para o próximo lectivo as propostas de criação dos mestrados em que se entenda estejam reunidas as condições necessárias para o seu funcionamento;

5. Em caso de urgência, o Conselho Geral do Instituto delega no Conselho de Gestão a competência para proceder à apreciação e aprovação, tendo em vista a sua implementação no ano lectivo de 2006/2007, das propostas de adequação dos cursos actualmente existentes ou de novos cursos, sejam de licenciatura ou mestrado. Cabe ao Presidente do Instituto declarar verificada a situação de urgência;
6. Presume-se favorável o parecer dos órgãos referidos nos números anteriores se, quando solicitado, o mesmo não for proferido nos cinco dias de calendário subsequentes.
